
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 414.459 - DF (2017/0220007-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GABRIELA PEREIRA LIMA REIS 
ADVOGADO : GABRIELA PEREIRA LIMA  - DF044894 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : LEANDRO JOSÉ CAIXETA DA CUNHA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS   CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO.  
FALTA GRAVE. OBRIGATORIEDADE DE   INSTAURAÇÃO   
DE   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RESP N.  1.378.557/RS.  SÚMULA  N.  533 
DO STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Na hipótese vertente, as faltas disciplinares consistentes em se 
ausentar  o apenado de sua residência - quando cumpria o regime 
aberto (em prisão domiciliar) - foram cometidas nos dias 14/6/2010, 
14/7/2010, 4/8/2010, 11/8/2010 e 16/8/2010.

3. Segundo diretriz jurisprudencial consagrada por este Tribunal, o 
descumprimento de condições do regime aberto constitui falta 
disciplinar de natureza grave.

4. Por outro lado, esta Superior Corte de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que o reconhecimento de falta disciplinar 
de natureza grave somente   é  possível  com  a  devida  instauração  
de procedimento  administrativo  disciplinar  pelo diretor do presídio. 
Precedentes.
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5.  Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para cassar o acórdão prolatado pela Corte de origem e, em 
consequência, declarar a impossibilidade de reconhecimento da 
referida falta grave sem a instauração de PAD.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 414.459 - DF (2017/0220007-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GABRIELA PEREIRA LIMA REIS 
ADVOGADO : GABRIELA PEREIRA LIMA  - DF044894 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : LEANDRO JOSÉ CAIXETA DA CUNHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se da habeas corpus, com pedido de medida liminar, impetrado em 

favor de LEANDRO JOSÉ CAIXETA DA CUNHA contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções das Penas e Medidas 

Alternativas do Distrito Federal reconheceu falta grave imputada ao ora paciente, impondo-lhe 

a perda de 1/3 dos dias remidos.

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução junto ao TJDFT, o 

qual negou provimento ao recurso, em decisum assim ementado (e-STJ fl. 62):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. REGIME ABERTO. CUMPRIMENTO 
EM PRISÃO DOMICILIAR.  AUSÊNCIA DO AGRAVANTE EM  
DIAS DE FISCALIZAÇÃO. APLICAÇÃO DE FALTA GRAVE. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. RECURSO DA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE 
DA DECISÃO. NEGADO. INEXIGIBILIDADE DO PAD. 
PRELIMINAR REJEITADA. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.

1. O agravado deveria permanecer em sua residência no horário  
compreendido entre 22h e 5h. Os agentes da SESIPE 
compareceram ao local, em 5 dias alternados, não encontrando o 
agravante, o que foi certificado.

2. Não há que se falar em nulidade da decisão que apurou falta 
grave, por inexistir Procedimento Administrativo Disciplinar, uma 
vez que esse procedimento é dispensável no caso de internos que 
cumprem a pena em regime aberto (com prisão domiciliar), nos 
termos do enunciado n° 533 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Preliminar rejeitada. Recurso desprovido.

Na presente impetração, alega a defesa, preliminarmente: 1) que o fato de a 

autoridade administrativa não ter permitido a apresentação da defesa prévia causou prejuízo 
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irremediável ao direito constitucional do paciente ao contraditório e à ampla defesa; 2) que há 

nulidade pela falta do procedimento administrativo "consubstanciada na ausência imotivada do 

sentenciado à oportunidade de revisão da punição aplicada, o que lhe acarretou efetivo 

prejuízo, pois não pôde levantar eventuais divergências e contradições"; 3) que se deve 

concluir que, não tendo havido apuração administrativa desde a data do cometimento da 

infração, isto é, em 2010, o prazo estaria prescrito.

No mérito, argumenta que a Súmula n. 533 do STJ - evocada na  decisão 

confirmada pelo Tribunal a quo - refere-se à apuração de falta disciplinar no âmbito da 

execução penal, do qual faz parte também o apenado em regime aberto ou domiciliar, como 

no caso cm apreço. Portanto, é igualmente nulo o reconhecimento judicial de falta grave sem 

prévia instauração de PAD, qualquer que seja o regime de cumprimento da pena.

Requer, nesse diapasão, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem 

para conceder ao paciente o afastamento da falta grave aplicada e de todos os seus efeitos 

legais.

Liminar deferida "a fim de suspender os efeitos do decisum prolatado pelo 

Tribunal de origem, até o julgamento definitivo do presente habeas corpus" (e-STJ fls. 79/81).

Informações prestadas pelo Juízo da Vara de Execuções Penais do DF 

(e-STJ fls. 90/132) e pela Presidência do TJDFT (e-STJ fls. 140/207).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ fls. 134/138).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 414.459 - DF (2017/0220007-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
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Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A controvérsia dos autos gira em torno da imprescindibilidade de instauração 

de processo administrativo disciplinar para apuração de falta consistente em descumprimento 

de condições do regime aberto.

Na hipótese vertente, as faltas disciplinares consistentes em se ausentar  o 

apenado de sua residência - quando cumpria o regime aberto (em prisão domiciliar) - foram 

cometidas nos dias 14/6/2010, 14/7/2010, 4/8/2010, 11/8/2010 e 16/8/2010 (e-STJ fls. 

65/66).   
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Segundo diretriz jurisprudencial consagrada por este Tribunal, o 

descumprimento de condições do regime aberto constitui falta disciplinar de natureza grave.

Nessa linha, colaciono os seguintes precedentes, in verbis:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. FALTA GRAVE. 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. 
AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO PERIÓDICO EM JUÍZO. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA PERMANENTE. TERMO 
INICIAL. DATA FIXADA PARA A APRESENTAÇÃO EM JUÍZO. 
NOVEMBRO DE 2015. POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA 
FALTA GRAVE EM PERÍODO POSTERIOR AO FIXADO NO 
DECRETO. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO  
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Verifica-se dos autos que o paciente abandonou o cumprimento 
da pena desde novembro de 2015, descumprindo reiterada e 
permanentemente as condições fixadas para o resgate da pena no 
regime aberto.

III - Ao contrário do que alega a defesa do paciente, o 
descumprimento das condições do regime aberto, no caso, a 
ausência de comparecimento periódico em Juízo para justificar 
suas atividades, constitui infração disciplinar de natureza 
permanente, renovando-se a cada período que o paciente deixa de 
se apresentar no prazo estabelecido, perdurando até a sua 
apresentação ou recaptura.

IV - Desta forma, a falta grave iniciou-se em novembro de 2015, 
data fixada para o comparecimento, e perdura até os dias atuais, 
dada a ausência de apresentação do paciente em Juízo ou sua 
recaptura, razão pela qual também foi cometida no ano de 2015, ou 
seja, dentro do período fixado no art. 5° do Decreto n. 8.615/2015, 
não restando implementado o requisito subjetivo para a obtenção 
do indulto.

V - A col. Terceira Seção deste Tribunal Superior, em sessão 
realizada em 14/9/2016, no julgamento do EREsp n. 1.549.544/RS, 
consolidou o entendimento no sentido de ser possível o 
indeferimento da comutação de pena ou do indulto em razão de 
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falta grave que tenha sido praticada nos 12 (doze) meses anteriores 
ao Decreto Presidencial, ainda que sua homologação tenha 
ocorrido após a publicação do decreto presidencial.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 398.159/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
24/08/2017).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE SUBSTITUÍDA PARA RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
DESCUMPRIMENTO. CONVERSÃO EM PRISÃO NO REGIME 
ABERTO. NOVO DESCUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES DO 
REGIME ABERTO. PACIENTE FEZ VIAGEM NÃO AUTORIZADA E 
DESRESPEITOU O DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO 
NOTURNO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DO LAPSO 
TEMPORAL NECESSÁRIO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
TEMA NÃO SUBMETIDO OU DEBATIDO NO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- A paciente foi condenada à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão em regime aberto, substituída por prestação de 
serviços à comunidade e prestação pecuniária, como incursa no 
art.

155, § 3º, c.c. o § 4º, II, c.c. o art. 71 (vinte e seis vezes), todos do 
Código Penal. Diante do não cumprimento das penas restritivas de 
direitos, o Magistrado converteu-as em pena privativa de liberdade, 
em regime aberto. Menos de vinte dias após iniciar o cumprimento 
da pena, solicitou autorização para viajar em cruzeiro pela costa 
do país, pedido que foi, posteriormente, indeferido pelo Juiz de 
primeiro grau.

- Antes mesmo da resposta do Juiz se autorizava ou não a viagem, a 
paciente, deliberadamente, embarcou em um cruzeiro pela costa 
brasileira e, por consequência, deixou de cumprir as condições 
fixadas no regime aberto de recolhimento noturno e de não se 
ausentar do distrito da culpa, o que demonstra completo descaso 
com as decisões judiciais.

- Correta, portanto, a decisão do Magistrado que, após o 
descumprimento as obrigações estabelecidas no regime aberto, de 
forma devidamente fundamentada, determinou a regressão de 
regime em consonância com o disposto nos arts. 50, V e 118, I da 
Lei n.

7.210/1984.

- A alegação de cumprimento do lapso temporal para a progressão 
de regime não foi submetida e analisada pelo Tribunal a quo ou 
pelo juízo de execução, de modo que não pode ser debatida por 

Documento: 1645083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2017 Página  8 de 4



 
 

 
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Agravo regimental desprovido. (RCD no HC 289.063/SP, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2014, 
DJe 15/04/2014).

De outra parte, consolidou-se nesta Corte entendimento no sentido de que o 

reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave somente  é  possível  com  a  devida  

instauração de procedimento  administrativo  disciplinar  pelo diretor do presídio.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.   FALTA   DISCIPLINAR   DE  NATUREZA  
GRAVE.  FUGA. NECESSIDADE    DE   INSTAURAÇÃO   DE   
PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  RECURSO  
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP N.  
1.378.557/RS.  SÚMULA  N.  533 DO STJ. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É inadequada a via eleita para a insurgência do impetrante 
contra o  ato  apontado  como  coator,  pois  o  ordenamento 
jurídico prevê recurso  específico  para  tal fim, nos termos do 
artigo 105, inciso III,  da Constituição Federal, circunstância que 
impede o seu formal conhecimento,  conforme  entendimento 
pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

2.  "1.Para  o  reconhecimento  da  prática de falta disciplinar, no 
âmbito   da  execução  penal,  é  imprescindível  a  instauração  de 
procedimento   administrativo   pelo   diretor   do  estabelecimento 
prisional,  assegurado  o  direito  de  defesa,  a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado." (REsp  
1378557/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 21/03/2014).

3.  "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no 
âmbito da  execução  penal,  é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento 
prisional, assegurado o  direito  de  defesa,  a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado." (Enunciado 
n. 533 da Súmula do Superior Tribuna de Justiça).

4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida de ofício, 
para cassar   o   acórdão   impugnado,  e  determinar  a  
instauração  de procedimento  administrativo  disciplinar  para  o 
reconhecimento da prática pelo paciente de falta disciplinar de 
natureza grave. (HC 358.551/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016).
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HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FUGA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PROCEDIMENTO  
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  (PAD). AUSÊNCIA. HIPÓTESE 
QUE SE AMOLDA AO RECURSO REPETITIVO JULGADO POR 
ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 533 DO STJ. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave, em 
caso de  fuga  do  estabelecimento  prisional  ou de não retorno de 
saída temporária,   somente   é  possível  com  a  devida  
instauração  de procedimento  administrativo  disciplinar  pelo 
diretor do presídio, conforme  entendimento  desta Corte (REsp n. 
1.378.557/RS, submetido ao  rito  previsto  no  art.  543-C do 
Código de Processo Civil, DJe 21/3/2014 e Súmula n. 533 do STJ).

2.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício 
para anular  o  acórdão  impugnado  e  a  decisão  de  primeiro 
grau, que reconheceram  a  prática  de falta grave (fuga) sem a 
instauração de PAD   e,   por  conseguinte,  afastar  todas  as  
consequências  daí decorrentes. (HC 349.671/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2016, DJe 31/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADMISSIBILIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. JUIZ SINGULAR 
DETERMINOU A INSTAURAÇÃO. 

1. A jurisprudência desta Corte, seguindo orientação firmada pela 
Primeira Turma do STF, não admite a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica 
o não conhecimento da impetração. Na hipótese, mostra-se nítida a 
pretensão de rediscussão da causa, revelando-o como verdadeiro 
sucedâneo recursal.

2. Em relação ao pedido de instauração do Procedimento 
Administrativo Disciplinar - PAD - para a apuração de falta grave, 
verifica-se que o Tribunal de origem manteve a decisão singular 
que assim determinava. Dessa forma não há interesse de agir, bem 
como constrangimento ilegal a ser sanado.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 326.672/RS, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO), QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
21/03/2016).
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'HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1.   A  via  eleita  revela-se  inadequada  para  a  insurgência  do 
impetrante  contra  o  ato  apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico  prevê  recurso  específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2.   O   alegado   constrangimento  ilegal  será  analisado  para  a 
verificação  da  eventual  possibilidade  de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

EXECUÇÃO  PENAL. FALTA GRAVE. FUGA DO SISTEMA 
PRISIONAL. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NECESSIDADE. 
DETERMINAÇÃO EXPRESSA DO ART. 59 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. INCIDÊ NCIA  DO  ENUNCIADO  SUMULAR  Nº  533  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  EXISTÊNCIA  DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE A ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO.

1.  A  Terceira Seção deste Sodalício, após o julgamento do REsp 
n.º 1.378.557/RS  representativo da controvérsia, firmou 
entendimento no sentido   de   ser   imprescindível   a   realização   
do   processo administrativo  disciplinar,  com a presença de 
advogado constituído ou  defensor público, para apuração do 
cometimento de falta grave no âmbito  da  execução penal, em 
razão da expressa previsão contida no art. 59 da LEP. Matéria 
sumulada neste Superior Tribunal de Justiça, conforme o 
Enunciado nº 533.

2.  No  caso  dos  autos, o Tribunal de origem reformou a decisão 
do Juízo  da Execução, que deixou de reconhecer a falta grave 
praticada pelo   apenado,   em   razão   da  inexistência  de  
instauração  de procedimento  administrativo disciplinar, dando 
provimento ao agravo em  execução  ministerial  apenas  para  
determinar  a realização de audiência  de  justificativa para 
apuração da indisciplina praticada pelo  paciente,  consistente em 
fuga, ocorrida no dia 19-3-2003, com recaptura  no  dia  
25-3-2015. Ao assim agir, decidiu em dissonância com o 
posicionamento firmado por este Sodalício, em afronta à Súmula 
533 do STJ.

3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para 
cassar o  acórdão  impugnado  e  determinar  a  instauração de 
procedimento administrativo  disciplinar  para  o  reconhecimento 
da prática pelo paciente  de  falta  disciplinar  de  natureza grave, 
consistente em fuga, ocorrida no dia 19-3-2003, com recaptura no 
dia 25-3-2015. (HC 338.644/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 30/03/2016).
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Configurado na espécie, portanto, constrangimento ilegal a justificar a 

concessão da ordem de ofício.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem de ofício para cassar o acórdão prolatado pela Corte de origem e, em consequência, 

declarar a impossibilidade de reconhecimento da referida falta grave sem a instauração de 

PAD.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0220007-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 414.459 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00137613920178070000  01420144920078070015  137613920178070000  
1420144920078070015  20070111420143  20170020128538

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA PEREIRA LIMA REIS 
ADVOGADO : GABRIELA PEREIRA LIMA  - DF044894 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
PACIENTE  : LEANDRO JOSÉ CAIXETA DA CUNHA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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